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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 834, DE 2001

Mensagem nº 30/08 do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 23 de abril de 2008

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Ex​celência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, total​mente, o Projeto de lei nº 834, de 2001, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 27.559.

De origem parlamentar, a propositura institui o dia 7 de maio como o “Dia Estadual de Prevenção e Combate às Hepatites”, com o objetivo de examinar, cadastrar, esclarecer e conscientizar a população sobre as Hepatites e combatê-las, preventivamente, com ampla campanha de vacinação.

Em que pese a louvável preocupação que inspirou a iniciativa, vejo-me compelido a negar sanção à medida, pelas razões que passo a expor.

Como já afirmei em veto oposto a proposição de teor análogo, no que concerne às ações e serviços públicos de saúde prestados pelo Poder Público, o texto constitucional institui um sistema único, integrado por uma rede regionalizada e hierarquizada, da qual participam a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios. A tal sistema único compete, na dicção do artigo 200, inciso I, da Constituição Federal, controlar procedimentos de interesse para a saúde. 

Por ser tema de competência comum a todos os entes, cabe à União editar, em âmbito nacional, normas gerais para uma atuação har​mônica do Sistema Único de Saúde - SUS, o que se deu com a edição da Lei federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990. 

Para que o sistema possua atuação uniforme, as ações e projetos no âmbito regional e local devem atender a essas normas gerais, sob pena de perder sua coerência lógica.

No caso da atenção básica ou primária em saúde, é preciso ter presente que se trata de função própria da esfera municipal do SUS, de acordo com o estabelecido nas diretrizes básicas que regem o sistema, cuja pedra angular consiste na descentralização e municipalização dos recursos, serviços e ações de saúde, previstas nas Constituições Federal e Estadual, bem como na Lei federal nº 8080, de 19 de setembro de 1990.

Nesse contexto, são transferidos recursos aos municípios diretamente do Ministério da Saúde, para a realização de ações básicas de saúde, entre as quais se encartam as relacionadas à prevenção e tratamento de hepatite.

Bem por isso, a Secretaria da Saúde destacou que campanhas de esclarecimento ou prevenção, nos moldes preconizados na propositura, constituem parte integrante da atenção básica ou primária de saúde e, portanto, são de responsabilidade e competência dos municípios, que devem se ater às características epidemiológicas de sua população e às prioridades estabelecidas pelos gestores municipais.

Alerta, ainda, a Pasta que desde 1992 o Estado de São Paulo realiza vacinação contra hepatite B em todas as crianças e adolescentes até 19 anos, e em profissionais que exerçam atividades de risco, como os profissionais de saúde, tatuadores, coletores de lixo hospitalar e a população penitenciária.

Quanto à hepatite A, não há consenso técnico sobre a introdução da vacina específica no calendário de vacinação infantil e nem sobre a vacinação em massa, razão pela qual não foi introduzida no calendário estadual de vacinação. 

Expostas as razões que me induzem a vetar, integral​mente, o Projeto de lei nº 834, de 2001, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembléia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Waldir Agnello, 1º Vice-Presidente no exercício da Presidência da Assembléia Legislativa do Estado.

